
 
   

Caderno de Provas 

CAM 102 – NM  AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS 

Edital Nº. 001/2024 –  

Prefeituras dos Municípios da AMCEVALLE/RN  Data: ____/____/____ 

   

 

INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 
 

 Use apenas caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta. 

 Escreva a data, a sua assinatura e o seu número de inscrição no espaço indicado nesta capa. 

 A prova terá duração máxima de 3 (três) horas, incluindo o tempo para responder a todas as questões do Caderno de 
Provas e preencher a Folha de Respostas. 

 Antes de retirar-se definitivamente da sala de provas, entregue a Folha de Respostas e o Caderno de Provas ao fiscal. 

 Em momento algum a pessoa candidata poderá se retirar definitivamente da sala de provas com o Caderno de Provas. 

 Este Caderno de Provas contém, respectivamente, 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, 5 (cinco) questões de 
Informática e 15 (quinze) questões de Conhecimentos específicos. 

 Se o Caderno de Provas contiver alguma imperfeição gráfica que impeça a leitura, comunique isso imediatamente ao 
Fiscal, para que seja efetuada de imediato a troca do Caderno. 

 Cada questão de múltipla escolha apresenta apenas uma resposta correta. Para a marcação da alternativa escolhida na 
Folha de Respostas, pinte completamente o campo correspondente conforme a figura a seguir: 

 
 Os rascunhos e as marcações feitas neste Caderno de Provas não serão considerados para efeito de avaliação. 

 Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não é permitido solicitar esclarecimentos aos Fiscais. 

 O preenchimento da Folha de Respostas é de sua inteira responsabilidade. 

 A quantidade de questões objetivas e respectivas pontuações desta prova estão apresentadas a seguir: 
 
 
 Disciplina Número de questões Pontos 

Língua Portuguesa  10 questões 30 pontos  

Informática 05 questões 10 pontos 

Conhecimentos específicos  15 questões 60 pontos 

TOTAL DA PROVA 30  questões 100 pontos 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

ASSINATURA DO CANDIDATO:  NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 
 

_________________________ 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÍNGUA PORTUGUESA 
 
As questões de 01 a 10 referem-se ao texto reproduzido a seguir. 
 

Novos perigos da inteligência artificial 
 

Após pouco mais de um ano de seu lançamento, não dá para negar que a inteligência artificial generativa 
– que tem como seu principal representante o ChatGPT – já revolucionou diversas áreas de trabalho. Mas 
essa força transformadora está mostrando, aos poucos, que também tem seu lado sombrio, levantando 
preocupações de todo tipo, inclusive éticas, pelo mundo. 

A recém-encerrada greve dos roteiristas e atores de Hollywood já foi uma consequência do mundo pós-
inteligência artificial. Entre outras reivindicações, os trabalhadores dos grandes estúdios cobravam regras 
mais claras para evitar que roteiros sejam totalmente escritos pela inteligência artificial, bem como restrições 
no uso indiscriminado da imagem dos atores coadjuvantes. Além de ter o poder de aniquilar o trabalho criativo, 
os sindicatos de Hollywood alertam que a automação desenfreada pode levar a uma produção de conteúdo 
carente da autenticidade que conecta histórias aos corações do público. 

Outros casos recentes, dessa vez no Brasil, mostraram o aprofundamento dos perigos da inteligência 
artificial, tanto para pessoas públicas quanto para anônimos, e tendo principalmente mulheres como alvo. 
Primeiro foi a atriz mineira Isis Valverde, que teve diversas fotos adulteradas para simular o vazamento de 
imagens conhecidas como "nudes", como se ela estivesse sem roupa. As fotos falsas circularam pelas redes 
sociais como se fossem autênticas, o que levou a atriz a registrar um boletim de ocorrência na Delegacia de 
Crimes de Informática da Polícia Civil do Rio de Janeiro. A inteligência artificial também foi a ferramenta usada 
por alunos de escolas particulares de Belo Horizonte, Recife e Rio de Janeiro para criar versões falsas de 
imagens de colegas de sala nuas, em casos ainda mais preocupantes, já que envolvem adolescentes, ou 
seja, menores de idade. 

A greve dos roteiristas e os sombrios casos de pornografia falsa gerada por IA revelam uma 
desconsideração alarmante pelo trabalho, pela privacidade e pela dignidade das pessoas. Por isso, é 
imperativo que a sociedade desenvolva estruturas robustas para prevenir esse tipo de abuso, e isso deve ser 
feito tanto pelos governos, quanto pelas empresas. Do lado das companhias que oferecem esse tipo de 
serviço, é fundamental que exista uma transparência maior nos algoritmos que regem a produção de textos 
e imagens pela inteligência artificial. Também é necessário que existam meios de identificação simultânea de 
conteúdos, como marcas d'água, de modo a comprovar que determinada foto ou sequência de palavras foi 
gerada por uma IA. 

Falta ainda ao Brasil uma legislação clara para o uso da inteligência artificial, que leve em conta a atual 
mudança tecnológica. Apesar de a criação de montagens pornográficas – principalmente envolvendo 
menores de idade – ser crime, a autoria do produto final está em uma zona cinzenta das leis brasileiras. Para 
tentar coibir tais abusos, é preciso que existam regulamentações mais rigorosas e mecanismos claros de 
responsabilização pelo uso da IA para a produção de conteúdo criminoso. 

A solução não reside em condenar a inteligência artificial – que é meramente uma ferramenta –, mas em 
estabelecer limites éticos e legais para sua aplicação. É preciso compreender que o perigo não está na IA em 
si, mas na ausência de diretrizes éticas. Como toda nova tecnologia, ela demanda técnicas, direitos e deveres 
totalmente novos, para que seja bem aplicada. Os alertas recentes já são mais do que suficientes para que 
esse debate se inicie, tanto nas empresas quanto no Congresso. 

 
Disponível em: https://www.em.com.br/ 2023/11/6654195-novos-perigos-da-inteligencia-artificial.html. [Adaptado] 

 
 

01. Considerando o texto em sua totalidade, o objetivo principal do texto é 
 

A) avaliar os efeitos negativos do uso indiscriminado e irresponsável da inteligência artificial. 

B) alertar sobre a necessidade de a sociedade criar mecanismos de defesa para o uso indiscriminado 

da inteligência artificial. 

C) apresentar soluções para extinguir os problemas advindos do uso da inteligência artificial. 

D) criticar a ausência de uma legislação brasileira que proteja os cidadãos do uso pornográfico da 
inteligência artificial. 
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02. De acordo com o texto, os perigos da inteligência artificial 
 

A) devem atingir também o mercado de trabalho. 

B) têm como alvo preferencial mulheres anônimas. 

C) surgiram apenas depois da criação do ChatGPT. 

D) atingem, exclusivamente, usuários das redes sociais. 
 
 

03. Em relação ao uso da inteligência artificial, o autor do texto tem uma visão 
 

A) depreciativa, visto que aponta o lado sinistro dessa tecnologia. 

B) positiva, visto que admite a reversão do cenário estabelecido. 

C) indiferente, visto que se mostra apático em relação a essa questão. 

D) apocalíptica, visto que vislumbra um desfecho trágico para a humanidade. 
 
 

04. Considerando a organização das ideias, no terceiro parágrafo, a ideia central  
 

A) está localizada, exclusivamente, no último período. 

B) está localizada, exclusivamente, no primeiro período. 

C) encontra-se diluída entre o terceiro e o quarto períodos. 

D) encontra-se diluída entre o primeiro e o segundo períodos. 
 
 
05. Considere o trecho a seguir. 

 

Do lado das companhias que [1] oferecem esse tipo de serviço, é fundamental que [2] exista uma 
transparência maior nos algoritmos que [3] regem a produção de textos e imagens pela inteligência 
artificial. 

 
As palavras [1], [2] e [3], em destaque, devem ser classificadas, respectivamente, como 

 

A) conjunção integrante, pronome relativo, conjunção integrante. 

B) pronome relativo, conjunção integrante e conjunção integrante.  

C) pronome relativo, conjunção integrante e pronome relativo. 

D) conjunção integrante, pronome relativo e pronome relativo. 
 
 

06. Se o sujeito for flexionado plural no trecho “[...] é fundamental que exista uma transparência maior 
nos algoritmos [...]”, a sua nova versão, de acordo com o português escrito padrão, será: 
 

A) “[...] é fundamental que exista transparências maior nos algoritmos [...]”. 

B) “[...] são fundamentais que exista transparências maiores nos algoritmos [...]”. 

C) “[...] são fundamentais que existam transparências maior nos algoritmos [...]”. 

D) “[...] é fundamental que existam transparências maiores nos algoritmos [...]”. 
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07. Considere o trecho a seguir. 
 

Primeiro foi a atriz mineira Isis Valverde, que teve diversas fotos adulteradas para simular o 
vazamento de imagens conhecidas como "nudes", como se ela estivesse sem roupa. As fotos falsas 
circularam pelas redes sociais como se fossem autênticas, o que levou a atriz a registrar um boletim de 
ocorrência na Delegacia de Crimes de Informática da Polícia Civil do Rio de Janeiro. 

 
Nesse trecho, a presença de verbos 

 

A) dispostos numa relação de anterioridade e posterioridade caracteriza a sequência narrativa. 

B) flexionados no pretérito perfeito do indicativo é um traço caracterizador da sequência descritiva. 

C) flexionados no pretérito imperfeito do indicativo é um traço caracterizador da sequência narrativa. 

D) encadeadores de ações simultâneas caracteriza, dominantemente, a sequência descritiva. 

 

 

08. No quinto parágrafo, a conjunção “apesar de” é utilizada para  
 

A) estabelecer relação explicativa entre orações. 

B) estabelecer relação concessiva entre orações. 

C) introduzir oposição de ideias em relação ao período anterior. 

D) introduzir explicação em relação à ideia do período anterior. 

 
 

09. Analise o período a seguir. 
 

A inteligência artificial também foi a ferramenta usada por alunos de escolas particulares de Belo 
Horizonte, Recife e Rio de Janeiro para [1] criar versões falsas de imagens de colegas de sala nuas, em 
casos ainda mais preocupantes, já que [2] envolvem adolescentes, ou seja, menores de idade. 

 
As conjunções [1] e [2] em destaque introduzem orações que exprimem 

 

A) explicações. 

B) finalidades. 

C) finalidade e explicação, respectivamente. 

D) explicação e consequência, respectivamente. 

 
 
10. Analise o período a seguir. 

 

A solução não reside em condenar a inteligência artificial – que é meramente uma ferramenta –, mas 
em estabelecer limites éticos e legais para sua aplicação. 

 
Em relação à pontuação desse período,  
 

A) a vírgula separa orações coordenadas. 

B) a vírgula marca uma pausa respiratória. 

C) os dois travessões indicam a presença de oração adjetiva restritiva. 

D) os dois travessões podem ser retirados sem causar alteração de sentido. 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – INFORMÁTICA 
 
11. No programa Microsoft Word 365 PT-BR, o atalho do teclado utilizado para Salvar o documento e, em 

seguida, imprimi-lo é: 
 

A) CTRL+B e CTRL+P 

B) CTRL+I e CTRL+N 

C) CTRL+A e CTRL+R 

D) CTRL+Z e CTRL+S 
 
12. Analise a figura abaixo: 
 

 
Figura 01 

 
A logomarca da figura 01 refere-se ao navegador 

 

A) Google Chrome. 

B) Microsoft Edge. 

C) Mozilla Firefox. 

D) Internet Explorer. 
 
13. Ao utilizar o atalho “CTRL+T”, no navegador do Google Chrome, o usuário vai abrir 
 

A) o Histórico. 

B) uma Nova Guia. 

C) uma Nova Janela. 

D) uma Nova Janela Anônima. 

 
14. No programa Microsoft Excel 365 PT-BR, para iniciar uma fórmula, numa célula ou na barra de fórmulas, 

é preciso iniciar com o caractere 
 

A) Igual (=) 

B) Jogo da velha (#) 

C) Barra (/) 

D) Asterisco (*) 

 
15. Para Centralizar o conteúdo no documento do programa Microsoft Word 365 PT-BR, o usuário seleciona 

o texto e utiliza,  no teclado, o atalho 
 

A) CTRL+Q 

B) CTRL+G 

C) CTRL+J 

D) CTRL+E 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

16. No contexto das organizações de um modo geral, pode-se ver um certo desenvolvimento e olhar sobre a 
Gestão de Pessoas ou Recursos Humanos. Entre os fatores desse desenvolvimento global, estão 
 

A) finanças, contabilidade, credibilidade e crescimento populacional. 

B) competência, credibilidade, recrutamento, relações interpessoais e desenvolvimento de pessoal. 

C) quantitativo de componentes, historicidade da organização, conciliação trabalhista e remuneração. 

D) conflitos trabalhistas, difusão de fatores humanistas, desenvolvimento das ciências comportamentais 
e implementação de novas tecnologias. 
 

17. Diante de toda complexidade em torno do conceito, Gestão de Pessoas pode ser conceituado como  
 

A) a compreensão dos processos burocráticos para se atingir a meta principal da instituição, auxiliando 

em sua missão institucional.  

B) a capacidade do agente de recursos humanos de verificar e atingir os números planejados, as 

finanças e os seus processos produtivos, cujo objetivo é atingir o que é gerido. 

C) o conjunto de colaboradores da instituição, relacionado ao número de força de trabalho ao qual a 

organização dispõe para cumprimento de seus objetivos. 

D) o conjunto de técnicas e práticas de Recursos Humanos, que objetiva o planejamento, a direção, o 

controle e a organização para alcançar os objetivos da instituição. 
 
 

18. Sobre os modelos de planejamento de RH/Gestão de Pessoas,  é correto afirmar:  
 

A) A gestão comportamental propõe o reconhecimento do colaborador, além do fator econômico em si. 

Portanto, visa descobrir ou despertar, no profissional, a sua valorização como ser humano, permitindo 
que ele se adapte às atividades propostas no ambiente laboral. 

B) A Gestão colaborativa é um método que centraliza a tomada de decisão. Tradicionalmente, um líder 
é responsável por ditar as regras e estratégias em uma instituição. Assim, na gestão colaborativa, os 
trabalhadores pouco contribuem para uma resolução final. 

C) Na Gestão autocrática, o líder é aquele que centraliza algumas  decisões em suas mãos e ordena 

que os colaboradores cumpram tarefas preestabelecidas por eles mesmos, o que demonstra um 
desenvolvimento atualizado do tema. 

D) Na Gestão meritocrática, um líder inspirador precisa dedicar grandes esforços para ser um exemplo 
para sua equipe em todos os sentidos. Conta também, dessa forma,  as habilidades.  
 
 

19. Com relação ao Recrutamento de Pessoas, no que concerne ao Setor Público, é correto afirmar: 
 

A) O fato de os procedimentos de admissão no setor público serem previstos em lei emperra o seu 
caráter estratégico e gerencial.  

B) As provas de conhecimento passíveis de serem aplicadas no setor público são: provas práticas, 
provas escritas (classificatória e eliminatórias) e provas de títulos (eliminatórias). 

C) É prescindível ver, diante das dificuldades de atratividade e de retenção de talentos no setor público, 
outras dimensões de vantagens desse setor, como a questão da remuneração, a vocação para a área 
e a atratividade que exerce a complexidade de algumas tarefas gerenciais. 

D) É uma atividade cada vez mais estratégica, buscar talentos e mantê-los; assim, a seleção deixa de 

ser uma porta de entrada da organização para se transformar em um núcleo comprometido com os 
resultados apresentados. 

 
 
 

https://blog.solides.com.br/gestao-comportamental-entenda-definitivamente/
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20. Quando se trata de Gestão de Desempenho e Remuneração, cabe ao gestor de RH e de Pessoas não 

confundir alguns conceitos doutrinários. Dentre esses conceitos, sabe-se que  
 

A) os benefícios recreativos são aqueles que têm por objetivo oferecer suporte e segurança ao 

funcionário e à sua família, em casos imprevistos. 

B) incentivo é um conjunto de fatores que motivam as pessoas a assumirem cargos e funções no setor 

público, necessariamente implicando valor monetário. 

C) recompensa é a concretização justa e opcional da valorização que a instituição dá ao seu colaborador 

por ser o coadjuvante do desempenho organizacional, a fonte de sua vantagem competitiva. 

D) a remuneração é apenas um dos fatores capazes de incentivar o indivíduo a ingressar na 

organização, cabendo ao gestor público definir um conjunto de vetores de incentivos ao trabalho que 
possam atuar em torno da remuneração. 

 
 
21. No que se refere ao Modelo de Competências, é correto afirmar que esse modelo  

 

A) foca em um método que descentraliza a tomada de decisão, pois todos contribuem para uma decisão 
final, tendo o brainstorming como ferramenta participativa. 

B) propõe o reconhecimento do trabalhador além de seu valor econômico, visando descobrir ou 
despertar, no colaborador, um valor como ser humano, para que este se adapte às propostas no 
trabalho. 

C) centraliza todas as decisões nas mãos do líder que passa as ordens para que os colaboradores as 

cumpram com intuito de evitar momento de crise, causando baixa rotatividade e recrutamento de bons 
profissionais. 

D) consiste no desenvolvimento, na avaliação e na certificação de competências para aumentar a 
produtividade e a competitividade de uma organização, havendo a valorização do profissional e 
garantindo a retenção dos talentos e seu crescimento. 

 
 

22. No que diz respeito a Lei da Improbidade Administrativa, Lei N.º 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe 
sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, é um ato de 
improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito:  
 

A) utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de propriedade ou à disposição de 

qualquer das entidades da administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

B) revelar fato ou circunstância de que se tem ciência em razão das atribuições e que deve permanecer 
em segredo, propiciando beneficiamento por informação privilegiada ou colocando em risco a 
segurança da sociedade e do Estado. 

C) concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos 

transferidos pela administração pública à entidade privada mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. 

D) permitir que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades da administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
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23. Considerando os Serviços Públicos como prestações essenciais a toda sociedade, em relação aos seus 

princípios norteadores, sabe-se que 
 

A) quanto ao princípio da universalidade, os serviços públicos devem ser acessíveis a todos os cidadãos, 

de forma relativamente igualitária, mas, se os cidadãos pagarem serviços privados, o Estado deverá 
restituir-lhes o valor gasto. 

B) o princípio da modicidade tarifária significa que a prestação de um serviço público deve ser 
remunerada a preços acessíveis, mais baratos possíveis, com o objetivo de garantir que os usuários 
do serviço não deixem de ter acesso a ele. 

C) com relação ao chamado princípio da continuidade, o ente público busca garantir que os serviços 

públicos sejam prestados de forma contínua, sem interrupções, para que atinja a sua eficiência, não 
havendo exceções para o atendimento ao público.  

D) o princípio da regularidade impõe à entidade pública a obrigação de promover a prestação de serviços 
públicos, e o seu descumprimento, por se tratar de prerrogativa do ente público, não pode gerar a 
obrigação de indenizar os usuários pelo serviço não prestado. 

 
 

24. Considerando as várias teorias sobre a motivação nos Recursos Humanos das Organizações (Gestão de 
Pessoas), é correto afirmar: 
 

A) A Teoria de Processo de Motivação preocupa-se com as necessidades e os incentivos que geram o 
comportamento, enquanto as teorias de conteúdo procuram verificar como o comportamento é 
ativado, dirigido, mantido e finalizado. 

B) Na Teoria da Necessidade, entende-se que a motivação é resultante dos desejos institucionais por 

determinadas coisas. Consideram-se que as necessidades podem ser diferentes tanto para a pessoa 
ao longo do tempo quanto ao ente público. 

C) A Teoria do Reforço descreve como as recompensas podem afetar o comportamento. Essa teoria lida 
com estados internos, como a motivação, mas não pretende explicar o comportamento como função 
de experiências recompensadoras anteriores ou histórico de reforço. 

D) Na Teoria do Estabelecimento dos Objetivos, se o trabalhador tem algum objetivo para trabalhar, isso 

se constitui uma grande fonte de motivação, pois os objetivos influenciam no comportamento das 
pessoas, melhoram o desempenho e, quando difíceis e aceitos, resultam em desempenho mais 
elevado. 

 
 

25. O agente público deve se pautar em seus atos pelos princípios e conceitos da Administração Pública. 
Sendo assim, é correto afirmar:  
 

A) As Entidades Autárquicas ou Autarquias fazem parte da administração indireta. Elas são pessoas 
jurídicas de Direito Privado, criadas por lei específica, para a realização de atividades, obras ou 
serviços descentralizados da estatal que as criou. 

B) À Administração Pública Direta cabe a prestação dos serviços públicos, diretamente, pelo próprio 

Estado e seus órgãos. Em um município, por exemplo, essa reponsabilidade é atribuída a Prefeitura 
Municipal, Câmara dos Vereadores e Fórum da Comarca da Cidade. 

C) A administração pública pode ser definida, objetivamente, como atividade concreta e imediata que o 
Estado desenvolve para a consecução dos interesses coletivos e, subjetivamente, como o conjunto 
de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa do Estado. 

D) A Administração Indireta é constituída pelo conjunto de entes (personalizados) os quais, em um 
município, são vinculados a uma secretaria, independentes e autônomos e prestam serviços públicos 
ou de interesse público. Ademais, possuem personalidade jurídica própria e executam atividades do 
governo que são desenvolvidas de forma descentralizada. 
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26. De acordo com a Lei N.º 12.527, a Lei da Transparência, que veio para regulamentar e assegurar a 

efetividade dos princípios da publicidade e da transparência,  
 

A) considera os seguintes conceitos: informação e informação sigilosa. O primeiro são os dados, 

processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato. O segundo é a informação submetida à restrição 
somente às partes de acesso em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e 
do Estado. 

B) o acesso à informação compreende o direito de acesso ao resultado de inspeções, auditorias, 
prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo 
prestações de contas relativas a exercícios anteriores; mas não compreende as informações 
referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

C) os órgãos públicos integrantes da administração direta, dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, 

as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas e as sociedades de economia mista 
subordinam-se ao regime dessa Lei; mas a lei não se estende às entidades privadas sem fins 
lucrativos que recebam, recursos públicos diretamente do orçamento. 

D) Em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a sanção de proibição de 

contratação com o poder público não excede o ente público lesado pelo ato de improbidade, 
observados os impactos econômicos e sociais das sanções, de forma a preservar a função social da 
pessoa jurídica. 

 
 

27. A Lei da Improbidade Administrativa, Lei N.º 8.429/92, prevê penas ao agente público que incorrer em 
uma de suas previsões. Sendo assim, o agente público que incorrer em ato de improbidade administrativa 
que 
 

A) em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a sanção de proibição de 

contratação com o poder público não excede o ente público lesado pelo ato de improbidade, 
observados os impactos econômicos e sociais das sanções, de forma a preservar a função social da 
pessoa jurídica. 

B) atente contra os princípios da administração pública perda dos bens ou valores acrescidos, 

ilicitamente, ao patrimônio; se concorrer essa circunstância, ocorrerá perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos até 12 anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano 
e proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

C) importa enriquecimento ilícito, além  do ressarcimento integral do dano patrimonial, se efetivo, e das 
sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, será incumbido da pena de pagamento de multa civil de até 24 vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente e proibido de contratar com o poder público ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 4 anos. 

D) importa em enriquecimento lícito, culminará na pena de perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 14 anos, 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com 
o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente. 
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28. Para a contratação de serviços, obras, compras e licitações, é obrigatório a presença do Termo de 
Referência. Sobre esse documento, é correto afirmar:  
 

A) Os elementos que devem fazer parte do Termo são: indicação e especificação do objeto; critérios de 
aceitabilidade da proposta e valor exato da contratação e dotação orçamentária. 

B) O “setor requisitante” deve planejar, depois do Termo, a contratação, pois o planejamento visa 
otimizar o dispêndio dos recursos públicos, garantindo a aquisição com qualidade, o aumento da 
competitividade e a redução dos gastos públicos. 

C) Existem erros nos Termos de Referência que não contaminam a finalidade de seu objeto, tais como 

descrições imprecisas, desnecessárias, irrelevantes, excessivas do objeto, pois não são fato 
impeditivo da continuação do processo. 

D) Consiste em um instrumento obrigatório para toda contratação (seja ela por meio de licitação, 
dispensa, inexigibilidade e adesão à ata de registro de preços), sendo elaborado a partir de estudos 
técnicos preliminares e devendo reunir os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado para caracterizar o objeto. 

 
 
29. Além do cumprimento da legislação quanto às Compras na Administração Pública, o agente público 

deverá ter o conhecimento básico da legislação, como por exemplo da nova Lei de Licitações – Lei N.º 
14.133/2021 –, bem como se pautar pelos princípios da Administração Pública. Sobre esses princípios, é 
correto afirmar que, em relação ao Princípio da 
 

A) Legalidade, o agente público é autorizado fazer tudo aquilo que a Lei não veda, cabendo a ele a 

discricionariedade de toda sua atuação como Gestor Público. 

B) Eficiência, a Administração Pública deve buscar um aperfeiçoamento na prestação dos serviços 

públicos, mantendo ou melhorando a qualidade dos serviços, com economia de despesas. 

C) Impessoalidade, o Gestor Público deverá agir de acordo com a lei, pois ela integra o conceito de 

legalidade; assim, ato imoral é ato ilegal, ato inconstitucional e, portanto, o ato administrativo estará 
sujeito a um controle do Poder Judiciário. 

D) Moralidade, a Administração deve manter-se numa posição de neutralidade em relação aos 
administrados, ficando proibida de estabelecer discriminações gratuitas. Só pode fazer 
discriminações que se justifiquem em razão do interesse coletivo, pois as gratuitas caracterizam 
abuso de poder e desvio de finalidade. 

 
 

30. Considerando conceitos, estruturas, entidades, órgãos e agentes relacionados à Organização da 
Administração Pública, é correto afirmar que  
 

A) Entidades Paraestatais são pessoas jurídicas de Direito Privado cuja criação é por lei para a 

realização de obras, serviços ou atividades de interesse coletivo; são independentes administrativa e 
financeiramente, sem patrimônio. 

B) Empresa Pública tem personalidade jurídica de direito privado, criada por Lei, cujo capital social em 
ações com direito a voto pertencem à entidade estatal (União, Estado-membro, Distrito Federal ou 
Município) ou entidade da administração indireta. 

C) Fundações Públicas fazem parte da administração indireta são pessoas jurídicas de Direito Público, 

criadas por lei específica com suas atribuições contidas no ato de sua instituição; são autônomas 
administrativa e financeiramente, sem fins lucrativos, com patrimônio próprio. 

D) Autarquias fazem parte da administração indireta, são pessoas jurídicas de Direito Público, de 
natureza meramente administrativa, criadas por lei específica, para a realização de atividades, obras 
ou serviços descentralizados da estatal que as criou; são independentes administrativa e 
financeiramente. 

 

 

 

 


